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Informação da Câmara Municipal sobre o Relatório de Execução Orçamental do 1º Trimestre de 2025 da 

Escola Profissional do Alto Ave, nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual.  
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Ponto Um 

Informação do Sr. Presidente da Câmara Municipal sobre os Relatório de Execução Orçamental da Escola 

Profissional do Alto Ave, para remessa à Assembleia Municipal, nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, 

agosto e da alínea ccc) do nº 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação, designadamente, o Relatório de Execução Orçamental do 1.º Trimestre de 2026. 
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Seguidamente foi presente informação do Sr. Presidente da Câmara Municipal do seguinte teor: 

 

“INFORMAÇÃO 

 

Considerando que: 

 

I. A Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, consubstancia o dever de informação no artigo 42.º, estabelecendo 

que as empresas locais devem facultar, de forma completa e atempada, aos órgãos executivos e 

deliberativos das respetivas entidades públicas participantes, os elementos necessários ao seu 

acompanhamento e controlo, nomeadamente os relatórios de execução orçamental; 

II. Em cumprimento do normativo supra referenciado, apresenta-se ao órgão executivo, para remessa ao 

órgão deliberativo do município, o Relatório de Execução Orçamental do 1.º Trimestre de 2026 da Escola 

Profissional do Alto Ave, para cumprimento do dever de informação; 

III. Compete à Câmara Municipal, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33º do anexo I, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, apresentar propostas à Assembleia Municipal sobre 

matérias da competência desta. 

 

Pelo exposto e considerando tratar-se de uma competência da Câmara Municipal, PROPÕE-SE: 

 

Que a Câmara Municipal aprecie os documentos referente ao 1.º Trimestre de 2026 e submeta a apreciação da 

Assembleia Municipal. 

 

Póvoa de Lanhoso, 20 de maio de 2026 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

Frederico de Oliveira Castro, Dr.” 

A Vice-presidente da Câmara Municipal, Dra. Fátima Moreira, procedeu ao enquadramento da presente 

informação. 

 

O Sr. Vereador do PSD, Eng.º José Silva, saudou a União de Freguesias de Verim, Friande e Ajude, na pessoa do 

Tesoureiro, Sr. Adelino Silva, pelo acolhimento da reunião de Câmara descentralizada. Referiu ainda, que se 

encontrava num local que lhe evoca muitas memórias pessoais e institucionais, uma vez que dedicou 20 anos 

àquela casa, dos quais 16 anos como Presidente de Junta e 4 anos como membro da Assembleia de Freguesia. 
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Seguidamente, apresentou a seguinte declaração de voto:  

“Os Vereadores eleitos pelo Partido Social Democrata tomaram conhecimento do Relatório de Execução 

Orçamental do 1.º Trimestre de 2026 da Escola Profissional do Alto Ave (EPAVE). Reconhecemos que três meses 

constituem ainda um período reduzido para uma avaliação definitiva da execução orçamental anual. Contudo, os 

dados apresentados evidenciam alguns sinais que merecem preocupação e acompanhamento atento. 

Desde logo, constatamos que, do lado da despesa, a execução do investimento no primeiro trimestre é nula, 

situação que importa acompanhar nos próximos períodos de execução. Mais preocupante ainda é a situação 

verificada ao nível da receita, nomeadamente no que respeita às transferências da Câmara Municipal relativas aos 

contratos-programa. A taxa de execução destas transferências situa-se apenas nos 9%, comprometendo a liquidez 

financeira da EPAVE e criando dificuldades de tesouraria numa entidade fortemente dependente do apoio 

municipal. 

Importa recordar que esta preocupação já havia sido identificada em 2025, tendo o próprio Revisor Oficial de 

Contas alertado para os atrasos nas transferências dos contratos-programa. Não está em causa o eventual 

pagamento integral até ao final do exercício; o que verdadeiramente preocupa é o momento em que essas verbas 

são disponibilizadas e o impacto que os atrasos provocam na gestão corrente da instituição. 

Aliás, em 2025 verificou-se a necessidade de recorrer temporariamente a verbas associadas a projetos específicos 

para fazer face a despesas correntes da EPAVE, situação que não deve repetir-se, atendendo a que essas verbas 

têm uma finalidade própria e legalmente condicionada. 

Embora a receita total cobrada apresente uma execução de cerca de 31%, tal indicador não traduz uma situação 

de normalidade financeira, uma vez que grande parte dessa receita, cerca de 38%, corresponde precisamente a 

financiamentos de projetos, cuja utilização está limitada às respetivas despesas. 

Verifica-se, assim, já em março de 2026, um défice significativo nas receitas correntes não associadas a projetos, 

decorrente essencialmente da insuficiente execução das transferências municipais relativas aos contratos-

programa. 

Face ao exposto, apelamos ao Executivo Municipal para que assegure a transferência atempada das verbas 

contratualizadas, garantindo estabilidade financeira, previsibilidade de gestão e o regular funcionamento da 

EPAVE.” 

 

A Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dra. Fátima Moreira, apresentou a seguinte declaração e voto:  

“Da análise efetuada, destaca-se que o relatório apresenta uma execução financeira globalmente coerente com o 

período em análise, registando uma taxa de execução da despesa paga de 31% e uma taxa de execução da receita 

cobrada igualmente de 31%, valores compatíveis com a programação orçamental prevista para o primeiro 

trimestre do exercício económico de 2026. Importa ainda assinalar que a EPAVE continua a desenvolver a sua 

atividade com forte recurso a financiamento comunitário, nomeadamente através dos programas PESSOAS 2030 
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e Erasmus+, cuja execução representa uma componente relevante da sustentabilidade financeira da instituição e 

da concretização da sua oferta formativa. 

O relatório evidência igualmente o peso das despesas com pessoal e funcionamento regular da atividade 

educativa e formativa, bem como os encargos associados à execução dos projetos financiados em curso. Importa 

ainda referir que a utilização da conta corrente caucionada pela EPAVE constitui um instrumento normal de 

gestão de tesouraria, particularmente relevante numa entidade cuja atividade depende significativamente de 

financiamento comunitário, designadamente dos programas PESSOAS 2030 e Erasmus+. Este mecanismo permite 

acomodar os desfasamentos temporais existentes entre a realização da despesa e o recebimento efetivo das 

verbas financiadas, assegurando o regular funcionamento da instituição, o cumprimento atempado das suas 

obrigações e a continuidade da atividade educativa e formativa, não traduzindo, por si só, uma situação de 

desequilíbrio financeiro estrutural. 

Regista-se ainda a importância estratégica da EPAVE para o concelho e para a região, enquanto entidade de 

referência na área da formação profissional, qualificação de jovens e promoção da empregabilidade, assumindo 

um papel relevante na articulação entre educação, formação e desenvolvimento económico local.” 

 

Deliberação: inteirados. 

Remeta-se à Assembleia Municipal. 


























